[image: ]

COMO CRIAR UMA ESCOLA DO LEGISLATIVO

Para a criação de uma escola são necessários alguns documentos iniciais, para demarcar os compromissos assumidos, bem como firmar a fundação da escola dentro do órgão público, seu posicionamento dentro do organograma da instituição e sua forma de funcionamento.

A seguir apresentamos alguns dos documentos necessários

Projeto Político Pedagógico



Resolução de criação

Resolução de criação



Resolução de criação




Resolução de criação




Projeto Político Pedagógico



Obs: O Regimento interno também é um documento necessário, entretanto, considerando a extensão do presente documento, optamos por discutir esse item em outra edição. Disponibilizamos aqui a resolução de criação da Unipace em anexo, ao final do documento, como exemplo de possível documentação.




[bookmark: _TOC_250002]O que é uma resolução

Resoluções são propostas para regulamentar matérias de competência do Poder Legislativo. Resumidamente, podemos afirmar tratar-se de uma norma jurídica destinada a assuntos políticos, processuais ou administrativos, e gera efeitos internos na instituição.
Projetos de Resolução são submetidos a votação e à discussão, passando a surtir efeitos quando aprovada. Nesse contexto, a Resolução que constitui a Escola também passa por um processo de aprovação, portanto, deve ser redigido com muito cuidado.
A Resolução de criação seria o documento específico por meio do qual é realizada a votação para criação e inserção de uma escola dentro de uma câmara municipal. Salientamos que a sugestão de utilização de uma resolução não é taxativa, a depender do órgão em que se estabelece, ou de outras contingências que perpassam o processo de criação, podem ser visualizadas outras possibilidades para implementação do feito, entretanto, para os objetivos dessa cartilha, escolhemos fazer uso dessa modalidade de documentação para abordar o assunto.
Nesse documento, deve constar os objetivos da escola. Como a realização de eventos, programas de capacitação, seminários e a realização de parcerias com outras instituições para ampliação do seu alcance de atuação.
A resolução também contempla os setores que vão compor essa escola, assim como a estrutura hierárquica e a nomenclatura dos respectivos cargos. Além disso, na resolução deve ser realizada menção da escolaridade mínima para ocupá-los, e forma de acesso (indicação, eleição) bem como prazo de permanência na posição. Após a adequada composição do quadro e estruturação interna, devem ser listadas as competências que lhes são devidas.
Segue exemplo de organograma de estrutura hierárquica.
Mas lembre-se:
Cada instituição apresenta necessidades educacionais únicas, portanto, é importante ser realizado um diagnóstico quanto às suas demandas pedagógicas específicas para que demais documentos que sejam necessários possam ser acrescentados a essa lista. Portanto, deve ser considerada meramente exemplificativa.
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                        MODELO 
 
 PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0X/20XX 
    CRIA A ESCOLA DO LEGISLATIVO DE XXXXXXX, NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE XXXXXXX, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art.1º. Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de xxxxxxxx, a Escola do Legislativo xxxxxxxxxxxxx, com o objetivo de oferecer suporte conceitual de natureza técnico-administrativa às atividades legislativas e afins. 
Art. 2º. São objetivos específicos da Escola do Legislativo de xxxxxxxxxxx: 
I - oferecer aos parlamentares e aos servidores da Câmara Municipal de xxxxx suporte conceitual e treinamento para a elaboração de leis e para o exercício das atividades profissionais das áreas administrativa e legislativa; 
II - promover a realização de cursos de ambientação aos novos vereadores, diretores e assessores parlamentares no início de cada Legislatura; 
III - oferecer aos servidores e aos profissionais terceirizados conhecimentos básicos para o exercício de funções diversas dentro do Legislativo e fora dele, quando em atividades voltadas para o público ao qual servem; 
IV - qualificar os servidores nas atividades de suporte técnico-administrativo ampliando a sua formação em assuntos legislativos; 
V - desenvolver ações de educação para a cidadania, visando a aproximação da sociedade ao parlamento municipal, principalmente a comunidade estudantil, como forma de colaborar com a realização de atividades parlamentares e políticas; 
VI - desenvolver programas e atividades específicas objetivando a formação e a qualificação de lideranças comunitárias e políticas; 
VII - estimular a pesquisa técnico-acadêmica voltada ao Legislativo, em cooperação com outras instituições públicas e/ou privadas;
VIII - planejar e organizar eventos sobre temas de repercussão na sociedade que contribuam para a educação política e o aprimoramento da prática legislativa; 
IX - integrar e gerenciar convênios, especialmente com o Senado Federal, com a Câmara dos Deputados; com as Assembleias Legislativas; com as Câmaras Municipais; com os Executivos Municipais, estaduais e federal; com as associações; com as entidades de classe; com os órgãos dos Poderes da União; com os Tribunais de Contas; com o Ministério Público; com as universidades; com as faculdades; com as escolas técnicas e com as escolas de cursos de qualificação profissional, propiciando, entre outras atividades conjuntas, a participação de servidores e agentes políticos em videoconferências, treinamentos a distância e a realização de cursos de capacitação técnica e de cursos presenciais de formação acadêmica ou pós-acadêmica; 
      X - manter atividades de cooperação e intercâmbio com o Poder Legislativo em seus diversos níveis no Brasil, e com instituições de ensino e de pesquisa, escolas e universidades, propiciando, entre outras atividades conjuntas, a participação de parlamentares, servidores e agentes políticos em treinamentos a distância; 
XI - ser agente de capacitação de vereadores e servidores de outras câmaras municipais e instituições, no cumprimento de compromissos firmados com instituições parceiras; 
XII - desenvolver as ações do Memorial da Câmara e incentivar a realização, a elaboração e o desenvolvimento de projetos na área da história e memória política do Município xxxxxxxxxxxxxx. 
XIII - manter uma biblioteca legislativa com um banco de informações e referências bibliográficas (publicações, teses, monografias, dissertações, entre outros) que tratem de questões e assuntos atinentes à política e legislação brasileira; 
XIV - informar e capacitar a comunidade em temas afins às atividades institucionais do Poder Legislativo; 
XV - desenvolver ações motivacionais, por meio de palestras, atividades e políticas de relações humanas; 
XVI - desenvolver atividades de treinamento, capacitação e de ambientação organizacional dos servidores em estágio probatório; 
XVII - desenvolver ações de preparo e programas de aposentadoria dos servidores; 
XVIII - promover a valorização humana dos servidores, proporcionando bem-estar e qualidade de vida, por meio de ações e atividades. 

Art. 3º. A Escola do Legislativo xxxxxxxxxxxx é diretamente subordinada à Mesa Diretora da Câmara Municipal de xxxxxxxxx . 

Parágrafo único - A Escola do Legislativo terá autonomia organizativa, pedagógica e didática no planejamento, na execução e na avaliação de seus programas e atividades. 
Art. 4º.  A Escola do Legislativo de xxxxxxxxx tem a seguinte estrutura organizacional: 
I - Presidência; 
II - Direção;
III - Coordenação Pedagógica e de Projetos; 
IV - Conselho Geral. 

§ 1º As funções administrativas, conforme estrutura organizacional proposta no caput deste artigo, serão desenvolvidas em regime de colaboração, respectivamente pelos seguintes agentes: 
I - Presidência: pelo Presidente da Câmara Municipal; 
II - Direção: por servidor da Câmara Municipal designado pelo Presidente; 
III - Coordenação Pedagógica e de Projetos: por servidor da Câmara Municipal designado pelo Presidente; 
IV - Conselho Geral: por um membro da Mesa Diretora do Legislativo, designado pelo Presidente; pelo Diretor Jurídico; pelo Diretor Administrativo, pelo Assessor Legislativo e pelo Diretor da Escola do Legislativo.

§ 2º O projeto pedagógico da Escola do Legislativo de xxxxxxxxxx será executado com o apoio da Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas – ABEL. 

Art. 5º. As funções e atividades administrativas de que trata esta Resolução são consideradas de relevante interesse público e não serão remuneradas. 
Art. 6º. A Mesa Diretora, no prazo de sessenta dias, instituirá o Regimento Interno da Escola do Legislativo de xxxxxxxxx. 
Art. 7º. A Escola do Legislativo de xxxxxxxxxx integrará a Associação Brasileira das Escolas do Legislativo e de Contas – ABEL e as redes das escolas dos Legislativos do Estado de xxxxxxxxxx. 
Art. 8º. Para atender as despesas decorrentes desta Resolução serão usados recursos próprios do orçamento vigente, suplementados se necessário. 
Art. 9º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de xxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxxx de 20xx. 






JUSTIFICATIVA 

O projeto de resolução ora apresentado dispensaria qualquer justificativa devido à importância de que se reveste para o aumento da qualidade e aperfeiçoamento dos trabalhos parlamentares desenvolvidos nesta Casa de Leis. 
No entanto, cabe ressaltar que a Escola do Legislativo aproximará o cidadão das atividades parlamentares e administrativas do setor público, principalmente a classe estudantil, que tem demonstrado amplo interesse em conhecer de perto os trabalhos desenvolvidos pelos vereadores, bem como todo o funcionamento dos poderes Legislativo e Executivo. 
Ademais, estamos certos de que, com a aprovação deste projeto, mais um passo é dado em favor da renovação do Poder Legislativo de xxxxxxxxxx, possibilitando o surgimento de ideias inovadoras decorrentes da aproximação da sociedade ao poder público, que será, sem dúvida, ampliada por meio dos encontros e debates na Escola do Legislativo. 
O intercâmbio com diversos governos municipais e estaduais, com as instituições regulares de ensino possibilitará o debate salutar, onde doutrinas e opiniões serão confrontadas, possibilitando a assimilação das melhores propostas e exposição da excelência do trabalho desenvolvido pela Câmara Municipal. Vale lembrar a bem sucedida experiência de outras câmaras municipais e, principalmente da Escola da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul, com resultados extremamente positivos.
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O Projeto Político Pedagógico (PPP) foi instituído pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e pela Lei nº 9394/96, sendo sua obrigatoriedade, no Brasil.
Para além do que trata a legislação sobre o tema, o documento serve como planejamento é de suma importância para que a atuação desse setor ocorra de modo responsável e para que atenda aos objetivos de sua criação. Dessa forma, passará a ser um norte, por meio do qual serão selecionados os projetos alinhados com as metas que se pretende atingir.
Esse projeto expressará a visão de mundo sociedade e educação, além disso, esse documento deve ser criado de forma alinhada ao projeto de desenvolvimento institucional (PDI). Ou seja, a criação de uma escola pode assumir diversas estratégias para alcançar o compromisso de promover o acesso à educação.
Entre essas estratégias, podemos mencionar a inclusão de capacitações voltadas para a modernização da realização de processos internos, desenvolvimento de habilidades relacionais e interpessoais ou ainda a capacitação técnica por meio da promoção de cursos de pós- graduação e mestrado. Cabe ressaltar, que deve-se levar em conta o público ao qual se pretende atender: quais oportunidades dirigem-se aos servidores efetivos, comissionados, deve ser analisado ainda se essas oportunidades serão estendidas à população local que tem interesse em aprender mais sobre os processos desenvolvidos pelo órgão ou não.
Todas as escolhas elencadas terão impacto direto na quantidade de horas aulas, seleção do corpo docente, ferramentas e parceiros necessários para realização das atividades e orçamento destinado para a execução.
Ademais, é nesse documento que será apresentada a proposta curricular, o plano de ação que será desenvolvido ao longo do período para o qual se destina e a forma de implem                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              entação e avaliação posterior.
Cada item deve ser desenvolvimento em consonância com as peculiaridades de cada região e estar pronto para possíveis alterações e adequações.
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Capacitação	de servidores, agentes públicos, lideranças;
A escola não é apenas para servidores! Cidadãos         participantes dos processos também podem acessar os eventos desenvolvidos.
Memorial da Câmara;
Uma importante função desta instituição é organizar e guardar a memória do que foi produzido pela mesma, de forma que possa ser acessado, posteriormente.
Projetos como Câmara Mirim Câmara nas Escolas Visitas Guiadas Casa Įegislativa Municipal.
No caso de instituições legislativas uma importante forma de aproximar a população é a partir dos Projetos de Câmara Mirim - esse tipo de atividade aproxima a população das atividades legislativas e sua compreensão sobre o funcionamento da democracia.
Eventos, palestras, eventos educativos, atividades e políticas de relações humanas;
Eventos educativos pontuais como palestras e workshops podem ser organizados por esse setor, de forma que o cunho pedagógico do evento seja alinhado com o objetivo de sua realização.
Educação Política;
Capacitar a comunidade sobre as atividades realizadas pelo Poder Legislativo;

Pesquisa, criar um banco de informações e referências bibliográficas com as    produções científicas realizadas.
A escola também permite o desenvolvimento de conhecimento científico que deve ser sistematizado, sendo possível que esse espaço propicie a supervisão das produções, criando pesquis
as técnico-acadêmicas sobre matérias institucionais.
Montar e gerenciar a Biblioteca Institucional Desenvolver projetos com vistas a preservação da história e memória política do Município;
Facilitar a cooperação e o intercâmbio de conhecimentos com instituições de ensino públicas e/ou privadas.
Aproximar o poder legislativo municipal dos demais setores da sociedade, promovendo a participação integrada das atividades parlamentares;
Formar e qualificar lideranças, sejam elas comunitárias e/ou políticas;
Oferecer aos parlamentares e servidores treinamento para a elaboração de leis e para o exercício das atividades administrativas e legislativas.
Dessa forma, podemos ver que existe uma amplitude de possibilidades a serem inicialmente ofertadas. Entretanto, não podem ser escolhidas a esmo, sendo recomendado que a instituição realize um diagnóstico de necessidades de forma a selecionar aquelas que melhor atendem aos interesses do setor.








 












Diretoria da escola


Coordenadoria de ensino a distância


Coordenadoria Pedagógica


Coordenadoria de administração
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